Comarca de Petrópolis – 4ª Vara Cível
Juíza: Christianne Maria Ferrari Diniz
Processo nº 0058066-90.2010.8.19.0042
MARIA CELMA FIDALGO ANDRADE VIANA pede, em ação proposta pelo procedimento comum ordinário, a condenação do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO SERVIDOR PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS a proceder à revisão de sua aposentadoria quanto à renda mensal inicial, passando a receber com base no regime de tempo integral. Em não sendo possível o atendimento ao primeiro pedido, pede a devolução dos valores descontados mensalmente e não incorporados a seu benefício previdenciário. Requer, ainda, ressarcimento pelos danos morais sofridos. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 10-26. Em sua contestação (fls.31-36, com os docs. de fls. 37-146) o instituto-réu diz que, de fato, optou o autor pelo regime de tempo integral, previsto na Lei municipal nº 4.980/92. Contudo, o art. 90 da referida lei, que previa o cômputo do RTI para efeito dos cálculos da aposentadoria, foi expressamente revogado pela Lei nº 5.173/95, permanecendo a opção apenas enquanto ativo, já que mantido o art. 30 caput. Aduz a impossibilidade da devolução das contribuições, com base no art. 77, I, da Lei 4.903/91. Ao final, alega não ter cometido nenhum ato ilícito, não havendo que se falar em dano moral. Manifestação da parte autora a fls. 149-154. As partes afirmam não ter outras provas a produzir (fls. 157 e158). Promoção ministerial a fls. 102-104, opinando pela procedência parcial do pedido. É o relatório. Examinados, decide-se. A questão meritória é unicamente de direito, pelo que se passa ao julgamento antecipado da lide. Ademais, não dispõem as partes de outros elementos probatórios a oferecer. No que se refere à revisão pleiteada, com razão o réu no tocante a sua impossibilidade. A Lei Municipal nº 4.980/92 assegurou aos professores I e II da Prefeitura Municipal de Petrópolis a opção pelo RTI - regime de tempo integral (art. 39), bem como o seu cômputo para efeito de cálculos de aposentadoria, desde que o servidor tivesse exercido sua atividade, em período integral, por no mínimo 10 anos ininterruptos ou 15 intercalados (art. 90). Não há impugnação quanto à informação da opção do autor pelo RTI, nem quanto ao fato de ter exercido sua função em regime de tempo integral pelo tempo exigido na Lei. Mas lei posterior, de nº 5.173/95, em seu art. 7º, revogou expressamente alguns artigos da Lei nº 4.980/92, entre eles o art. 90. Destarte, à época da aposentadoria do autor não poderia ser computado o RTI para efeitos de cálculo de seus proventos. Veja-se que desde a revogação do benefício nada pretendeu o autor, notadamente o retorno ao regime regular de trabalho, pelo que se presume tenha concordado em permanecer no exercício especial, independentemente da perda da possibilidade de contabilizar os valores quando de sua inatividade. Igualmente inviável o pedido de restituição dos valores previdenciários descontados sobre o total da remuneração recebida a título de RTI. O autor exercia sua função em regime de tempo integral e para tanto recebia remuneração correspondente, corretos, portanto, os descontos previdenciários realizados sobre o total percebido. Ainda que não computado o Regime para efeito de cálculo de proventos. Ante os argumentos supra, prejudicado o pedido de reparação de dano moral, já que nenhum ato desconforme à legislação vigente foi praticado pela ré. Isto posto, RESOLVE-SE O MÉRITO e, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, julga-se IMPROCEDENTES os pedidos. Condena-se o autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor da causa, observada a gratuidade de justiça deferida. P.R.I. Com o trânsito em julgado, nada requerido em vinte dias, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 06.09.2012.
